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  APRESENTAÇÃO   
  

O novo Código de Processo Civil trouxe mudanças significativas para o Judiciário Nacional. O Núcleo 
de Gerenciamento de Precedentes – NUGEP surge neste cenário como uma ferramenta com a missão de 
consolidar o sistema de precedentes trazido pela nova sistemática do Código de Processo Civil. 

 

 No âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, o Núcleo de Gerenciamento de 
Precedentes – NUGEP, sob a supervisão da Comissão Gestora do Núcleo de Gerenciamento de Precedentes, 
além de seguir as diretrizes dos artigos 947, 976 a 987 e 1.027 a 1.036, todos do Código de Processo Civil, 
divulgará as informações acerca de temas de Recursos Extraordinários com Repercussão Geral, Recursos 
Especiais Repetitivos, Incidentes de Resolução de Demandas Repetitivas e Incidentes de Assunção de 
Competência, cujo conteúdo será disponibilizado, de modo usual, quinzenalmente através de Boletim 
Informativo, de forma resumida, e organizado por matéria. 
 

 Dessa forma, o NUGEP espera contribuir não só com a celeridade processual, como também servir 
de ferramenta de consulta rápida as novidades em termos de Precedentes Judiciais Qualificados aos 
Magistrados, Servidores, Advogados e público em geral.   

 Núcleo de Gerenciamento de Precedentes do TJAM 

E-mail: nugep@tjam.jus.br 

Telefone: (92) 2129-6797 
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1. REPERCUSSÃO GERAL 

1.1. Mérito Julgado 
 

D i r e i t o   P r o c e s s u a l   C i v i l  e  d o  T r a b a l h o 

TEMA DE REPERCUSSÃO 
GERAL N. 231/STF 

PROCESSO PARADIGMA (LEADING CASE):RE 597092 ORIGEM: STJ/RJ 
RELATOR:  Ministro Edson Fachin 

Tema: Seqüestro de recursos financeiros do Estado no caso de parcelamento compulsório de precatório. 
Descrição detalhada: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do dos artigos 2º; 18; 60, § 4º, I e III; 100 e 167, II; 
da Constituição Federal, e 78, caput e § 4º, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, a abrangência do citado 
§ 4º do art. 78 do ADCT, de modo a se decidir sobre a possibilidade, ou não, da aplicação das hipóteses de seqüestro 
previstas nesse dispositivo, sem a prévia adoção do parcelamento a que alude o seu caput, bem como a 
constitucionalidade, ou não, da imposição desse parcelamento aos Estados federados. 
Tese fixada: “É constitucional o sequestro de verbas públicas pela autoridade judicial competente nas hipóteses do §4º 
do art. 78 do ADCT, cuja normatividade veicula regime especial de pagamento de precatórios de observância 
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obrigatória por parte dos entes federativos inadimplentes na situação descrita pelo caput do dispositivo”. 

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA: 
06.11.2009 

JULGAMENTO: 
26.06.2023 

PUBLICAÇÃO: 
- 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 

Fonte: Site do Supremo Tribunal Federal. 
 

D i r e i t o  T r i b u t á r i o 

TEMA DE REPERCUSSÃO 

GERAL N. 416/STF 
PROCESSO PARADIGMA (LEADING CASE):RE 635347 ORIGEM: TRF1/DF 
RELATOR:  Ministro Roberto Barroso 

Tema: Forma de pagamento de débito originado de erro no cálculo das verbas a serem repassadas pela União a título 
de complementação do FUNDEF. 
Descrição detalhada: Recurso extraordinário em que se discute a compatibilidade, ou não, de forma de pagamento de 
débito oriundo de erro no cálculo das verbas a serem repassadas pela União, a título de complementação do FUNDEF, 
com os artigos 60, §1º, do ADCT e 100 da Constituição Federal. 
Tese fixada: 1. A complementação ao FUNDEF realizada a partir do valor mínimo anual por aluno fixada em desacordo 
com a média nacional impõe à União o dever de suplementação de recursos. 2. Sendo tal obrigação imposta por título 
executivo judicial, aplica-se a sistemática dos precatórios, nos termos do art. 100 da Constituição Federal".  

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA: 
10.06.2011 

JULGAMENTO: 
03.07.2023 

PUBLICAÇÃO: 
- 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 

Fonte: Boletim Repercussão Geral em Pauta edição n. 255/2023 e site do Supremo Tribunal Federal. 
 

D i r e i t o   A d m i n i s t r a t i v o  e  o u t r a s  m a t é r i a s  d e  D i r e i t o  P ú b l i c o 
TEMA DE REPERCUSSÃO 

GERAL N. 698/STF 
PROCESSO PARADIGMA (LEADING CASE): RE 684612 ORIGEM: TJ/RJ 
RELATOR:  Ministro Ricardo Lewandowski 

Tema: Limites do Poder Judiciário para determinar obrigações de fazer ao Estado, consistentes na realização de 
concursos públicos, contratação de servidores e execução de obras que atendam o direito social da saúde, ao qual a 
Constituição da República garante especial proteção. 
Descrição detalhada: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 2º e 196, da Constituição federal, a 
possibilidade de o Poder Judiciário determinar a implementação de políticas públicas urgentes com a finalidade de 
assegurar o direito à saúde, em substituição ao juízo de oportunidade e conveniência do Poder Executivo para a prática 
do ato administrativo, bem como sem indicar as receitas orçamentárias necessárias ao cumprimento da obrigação 
imposta. 
Tese fixada:  1. A intervenção do Poder Judiciário em políticas públicas voltadas à realização de direitos fundamentais, 
em caso de ausência ou deficiência grave do serviço, não viola o princípio da separação dos poderes. 2. A decisão 
judicial, como regra, em lugar de determinar medidas pontuais, deve apontar as finalidades a serem alcançadas e 
determinar à Administração Pública que apresente um plano e/ou os meios adequados para alcançar o resultado. 3. No 
caso de serviços de saúde, o déficit de profissionais pode ser suprido por concurso público ou, por exemplo, pelo 
remanejamento de recursos humanos e pela contratação de organizações sociais (OS) e organizações da sociedade civil 
de interesse público (OSCIP).  

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA: 
07.02.2014 

JULGAMENTO: 
03.07.2023 

PUBLICAÇÃO: 
- 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 

Fonte: Boletim Repercussão Geral em Pauta edição n. 255/2023 e  site do Supremo Tribunal Federal. 
 

TEMA DE REPERCUSSÃO 

GERAL N. 1001/STF 
PROCESSO PARADIGMA (LEADING CASE): RE 910552 ORIGEM: TJ/MG 
RELATORA:  Ministra Cármen Lúcia 

Tema: Limites da competência legislativa municipal em matéria de contratação pública e âmbito de incidência da 
vedação constitucional ao nepotismo (restrita à contratação de mão de obra pela Administração Pública ou extensiva à 
celebração de contratos administrativos). 
Descrição detalhada: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 30, 37 e 61 da Constituição da República 
a constitucionalidade de norma municipal que veda ao Município a celebração de contratos com agentes públicos 
municipais e respectivos parentes, até o terceiro grau. 
Tese fixada:  É constitucional o ato normativo municipal, editado no exercício de competência legislativa suplementar, 
que proíba a participação em licitação ou a contratação: (a) de agentes eletivos; (b) de ocupantes de cargo em comissão 
ou função de confiança; (c) de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau, inclusive, de qualquer destes; e (d) dos demais servidores públicos municipais.  

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA: 
29.06.2018 

JULGAMENTO: 
04.07.2023 

PUBLICAÇÃO: 
- 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 

Fonte: Boletim Repercussão Geral em Pauta edição n. 255/2023 e  site do Supremo Tribunal Federal. 
 

TEMA DE REPERCUSSÃO 
GERAL N. 1043/STF 

PROCESSO PARADIGMA (LEADING CASE): ARE 1175650 ORIGEM: TJ/PR 
RELATOR:  Ministro Alexandre de Moraes 

Tema: A utilização da colaboração premiada no âmbito civil, em ação civil pública por ato de improbidade 
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administrativa movida pelo Ministério Público em face do princípio da legalidade (CF, art. 5º, II), da imprescritibilidade 
do ressarcimento ao erário (CF, art. 37, §§ 4º e 5º) e da legitimidade concorrente para a propositura da ação (CF, art. 
129, § 1º). 
Descrição detalhada: Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz dos arts. 5º, inciso II; 37, §§ 4º e 5º; e 
129, § 1º, da Constituição Federal, a possibilidade da utilização da colaboração premiada, instituto de direito penal, no 
âmbito das ações de improbidade administrativa. 
Tese fixada:  É constitucional a utilização da colaboração premiada, nos termos da Lei 12.850/2013, no âmbito civil, em 
ação civil pública por ato de improbidade administrativa movida pelo Ministério Público, observando-se as seguintes 
diretrizes: (1) Realizado o acordo de colaboração premiada, serão remetidos ao juiz, para análise, o respectivo termo, as 
declarações do colaborador e cópia da investigação, devendo o juiz ouvir sigilosamente o colaborador, acompanhado 
de seu defensor, oportunidade em que analisará os seguintes aspectos na homologação: regularidade, legalidade e 
voluntariedade da manifestação de vontade, especialmente nos casos em que o colaborador está ou esteve sob efeito 
de medidas cautelares, nos termos dos §§ 6º e 7º do artigo 4º da referida Lei 12.850/2013; (2) As declarações do agente 
colaborador, desacompanhadas de outros elementos de prova, são insuficientes para o início da ação civil por ato de 
improbidade; (3) A obrigação de ressarcimento do dano causado ao erário pelo agente colaborador deve ser integral, 
não podendo ser objeto de transação ou acordo, sendo válida a negociação em torno do modo e das condições para a 
indenização; (4) O acordo de colaboração deve ser celebrado pelo Ministério Público, com a interveniência da pessoa 
jurídica interessada e devidamente homologado pela autoridade judicial; (5) Os acordos já firmados somente pelo 
Ministério Público ficam preservados até a data deste julgamento, desde que haja previsão de total ressarcimento do 
dano, tenham sido devidamente homologados em Juízo e regularmente cumpridos pelo beneficiado". 

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA: 
26.04.2019 

JULGAMENTO: 
03.07.2023 

PUBLICAÇÃO: 
- 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 

Fonte: Boletim Repercussão Geral em Pauta edição n. 255/2023 e  site do Supremo Tribunal Federal. 
 

TEMA DE REPERCUSSÃO 
GERAL N. 1143/STF 

PROCESSO PARADIGMA (LEADING CASE): RE 1288440 ORIGEM: TJSP - COLÉGIO RECURSAL - 45ª 

CJ - MOGI DAS CRUZES/SP 
RELATOR:  Ministro Roberto Barroso 

Tema: Competência para julgar ação ajuizada por servidor celetista contra o Poder Público, em que se pleiteia 
prestação de natureza administrativa. 
Descrição detalhada: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 114, I da Constituição Federal, a 
definição do juízo competente para julgar demanda entre servidores regidos pelas normas da Consolidação das Leis do 
Trabalho - CLT e o Poder Público, quando postulado benefício de natureza tipicamente administrativa. 
Tese fixada: 1. A Justiça Comum é competente para julgar ação ajuizada por servidor celetista contra o Poder Público, 
em que se pleiteia parcela de natureza administrativa, modulando-se os efeitos da decisão para manter na Justiça do 
Trabalho, até o trânsito em julgado e correspondente execução, os processos em que houver sido proferida sentença 
de mérito até a data de publicação da presente ata de julgamento. 

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA: 
14.05.2021 

JULGAMENTO: 
03.07.2023 

PUBLICAÇÃO: 
- 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 

Fonte: Boletim Repercussão Geral em Pauta edição n. 255/2023 e  site do Supremo Tribunal Federal. 
 

D i r e i t o  P e n a l 

TEMA DE REPERCUSSÃO 
GERAL N. 788/STF 

PROCESSO PARADIGMA (LEADING CASE): ARE 848107 ORIGEM: TJ/DFT 
RELATOR:  Ministro Dias Toffoli 

Tema: Termo inicial para a contagem da prescrição da pretensão executória do Estado: a partir do trânsito em julgado 
para a acusação ou a partir do trânsito em julgado para todas as partes. 
Descrição detalhada: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, II e LVII, da Constituição Federal, a 
recepção, ou não, pela Carta Magna de 1988 do art. 112, I, do Código Penal, segundo o qual a prescrição da pretensão 
executória começa a correr do dia em que transita em julgado a sentença condenatória para a acusação. 
Tese fixada: "O prazo para a prescrição da execução da pena concretamente aplicada somente começa a correr do dia 
em que a sentença condenatória transita em julgado para ambas as partes, momento em que nasce para o Estado a 
pretensão executória da pena, conforme interpretação dada pelo Supremo Tribunal Federal ao princípio da presunção 
de inocência (art. 5º, inciso LVII, da Constituição Federal) nas ADC 43, 44 e 54". 
Anotações NUGEP/TJAM:  O Tribunal, por maioria, apreciando o tema 788 da repercussão geral, negou provimento ao 
agravo em recurso extraordinário interposto pelo Ministério Público do Distrito Federal e Territórios e declarou a não 
recepção pela Constituição Federal da locução "para a acusação", contida na primeira parte do inciso I do artigo 112 do 
Código Penal, conferindo-lhe interpretação conforme à Constituição de forma a se entender que a prescrição começa a 
correr do dia em que transita em julgado a sentença condenatória para ambas as partes, aplicando-se este 
entendimento aos casos em que i) a pena não foi declarada extinta pela prescrição e ii) cujo trânsito em julgado para a 
acusação tenha ocorrido após 12.11.2020. Tudo nos termos do voto do Relator. 

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA: JULGAMENTO: PUBLICAÇÃO: TRÂNSITO EM JULGADO: 
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12.12.2014 04.07.2023 - - 
Fonte: Boletim Repercussão Geral em Pauta edição n. 255/2023 e site do Supremo Tribunal Federal. 

 

1.2.  Acórdão Publicado 
 

D i r e i t o  T r i b u t á r i o 

TEMA DE REPERCUSSÃO 
GERAL N. 372/STF 

PROCESSO PARADIGMA (LEADING CASE): RE 609096 ORIGEM: TRF4/RS 
RELATOR:  Ministro Dias Toffoli 

Tema: Exigibilidade do PIS e da COFINS sobre as receitas financeiras das instituições financeiras. 
Descrição detalhada: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 195, I, da Constituição Federal e do art. 
72, V, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, a exigibilidade, ou não, da contribuição ao PIS e da COFINS 
sobre as receitas financeiras das instituições financeiras. Em cumprimento à decisão de 6 de outubro de 2020, da lavra 
do Sr. Ministro Ricardo Lewandowski, o processo RE 1.250.200 foi incluído como paradigma no presente tema. 
Tese fixada: “As receitas brutas operacionais decorrentes da atividade empresarial típica das instituições financeiras 
integram a base de cálculo PIS/COFINS cobrado em face daquelas ante a Lei nº 9.718/98, mesmo em sua redação 
original, ressalvadas as exclusões e deduções legalmente prescritas”.  

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA: 
04.03.2011 

JULGAMENTO: 
13.06.2023 

PUBLICAÇÃO: 
06.07.2023 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 

Fonte:  Site do Supremo Tribunal Federal. 
 

D i r e i t o   A d m i n i s t r a t i v o  e  o u t r a s  m a t é r i a s  d e  D i r e i t o  P ú b l i c o 
TEMA DE REPERCUSSÃO 

GERAL N. 1054/STF 
PROCESSO PARADIGMA (LEADING CASE): RE 1182189 ORIGEM: TRF1/BA 
RELATOR:  Ministro Marco Aurélio 

Tema: Controvérsia relativa ao dever, por parte da Ordem dos Advogados do Brasil, de prestar contas ao Tribunal de 
Contas da União. 
Descrição detalhada: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 70, parágrafo único, da Constituição 
Federal, se a Ordem dos Advogados do Brasil deve prestar contas ao Tribunal de Contas da União. 
Tese fixada: “O Conselho Federal e os Conselhos Seccionais da Ordem dos Advogados do Brasil não estão obrigados a 
prestar contas ao Tribunal de Contas da União nem a qualquer outra entidade externa”. 

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA: 
07.06.2019 

JULGAMENTO: 
25.04.2023 

PUBLICAÇÃO: 
16.06.2023 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 

Fonte: Boletim Repercussão Geral em Pauta edição n. 253/2023 e site do Supremo Tribunal Federal. 
 

D i r e i t o  P e n a l 

TEMA DE REPERCUSSÃO 
GERAL N. 1200/STF 

PROCESSO PARADIGMA (LEADING CASE): ARE 1320744 ORIGEM: STJ/DF 
RELATOR:  Ministro Alexandre de Moraes 

Tema: Inteligência do artigo 125, § 4º, da Constituição Federal, pela redação conferida após o advento da EC 45/04. 
Alcance da competência da Justiça Militar para decretar a perda do posto, patente ou graduação de militar que teve 
contra si uma sentença condenatória, independentemente da natureza do crime por ele cometido. 
Descrição detalhada: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 125, § 4º, da Constituição Federal (na 
redação dada pela Emenda Constitucional 45/2004), o alcance da competência da Justiça castrense para decretar a 
perda do posto, patente ou graduação de militar que teve contra si uma sentença condenatória, independentemente 
da natureza do delito por ele cometido (seja ele militar ou comum). 
Tese fixada: "1) A perda da graduação da praça pode ser declarada como efeito secundário da sentença condenatória 
pela prática de crime militar ou comum, nos termos do art. 102 do Código Penal Militar e do art. 92, I, 'b', do Código 
Penal, respectivamente. 2) Nos termos do artigo 125, § 4º, da Constituição Federal, o Tribunal de Justiça Militar, onde 
houver, ou o Tribunal de Justiça são competentes para decidir, em processo autônomo decorrente de representação do 
Ministério Público, sobre a perda do posto e da patente dos oficiais e da graduação das praças que teve contra si uma 
sentença condenatória, independentemente da natureza do crime por ele cometido".  

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA: 
25.02.2022 

JULGAMENTO: 
26.06.2023 

PUBLICAÇÃO: 
10.07.2023 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 

Fonte:  Site do Supremo Tribunal Federal. 
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2. CONTROVÉRSIA  
 

2.1. Criada 
 

D i r e i t o   P r e v i d e n c i á r i o 

CONTROVÉRSIA 
N. 526/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 2028602/SP e REsp 2024022/SP 

RELATOR: Ministro Herman Benjamin 

Descrição: Se o trabalhador rural da lavoura da cana-de-açúcar pode ser enquadrado na categoria profissional de 
trabalhador da agropecuária, constante do item 2.2.1 do Decreto 53.831/1964, vigente à época 
da prestação dos serviços. 

TERMO INICIAL: 
04.07.2023 

IRDR: 
Não 

SITUAÇÃO DA CONTROVÉRSIA: 
Pendente 

Fonte:  Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 
CONTROVÉRSIA 

N. 531/STJ 
PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 1826796/SC 

RELATORA: Ministra Assusete Magalhães 

Descrição: Teses jurídicas firmadas no Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas n. 0055823-40.2020.8.16.0000 
do Tribunal de Justiça de Santa Catarina: O Memorando-Circular Conjunto n. 21/DIRBEN/PFEINSS interrompe a 
prescrição, porquanto reconhecido pela autarquia o direito dos segurados à revisão dos benefícios. O prazo 
prescricional contra a Fazenda Pública volta a correr pela metade (dois anos e meio), a contar da data do ato que a 
interrompeu (15-4-2010), observada, em qualquer caso, a ressalva da Súmula n. 383 do STF. 
Anotações NUGEPNAC/STJ: TEMA em IRDR n. 6/TJSC (IRDR n. 0501835-45.2013.8.24.0008/SC) - TEMA em IRDR. 

TERMO INICIAL: 
04.07.2023 

IRDR: 
Não 

SITUAÇÃO DA CONTROVÉRSIA: 
Pendente 

Fonte:  Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 
D i r e i t o   T r i b u t á r i o 

CONTROVÉRSIA 
N. 527/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 2068273/RS 

RELATORA: Ministra Assusete Magalhães 

Descrição: Teses jurídicas firmadas no Incidente de Assunção de Competência n. 5052206-19.2021.4.04.0000 do 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região: A pessoa física que exerce serviço notarial ou registral não é contribuinte da 
contribuição social salário-educação prevista no parágrafo 5º do artigo 212 da Constituição e instituído pelo art. 15 da 
Lei 9.424/1996. 
Anotações NUGEPNAC/STJ: IAC n. 5052206-19.2021.4.04.0000/TRF4 - REsp em IAC. Aplicação ou distinção do TEMA 
362/STJ. 

TERMO INICIAL: 
04.07.2023 

IRDR: 
Não 

SITUAÇÃO DA CONTROVÉRSIA: 
Pendente 

Fonte:  Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 
D i r e i t o   P r o c e s s u a l   C i v i l  e  d o  T r a b a l h o 

CONTROVÉRSIA 
N. 528/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 2056198/PR 

RELATOR: Ministro Gurgel de Faria 

Descrição: Teses jurídicas firmadas no Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas n. 0055823-40.2020.8.16.0000 
do Tribunal de Justiça do Estado de Paraná: A pessoa presa é parte legítima para figurar no polo ativo de demanda 
ajuizada no Juizado Especial da Fazenda Pública. 
Anotações NUGEPNAC/STJ: TEMA em IRDR n. 30/TJPR (IRDR n. 0055823-40.2020.8.16.0000/PR) - REsp em IRDR. 

TERMO INICIAL: 
04.07.2023 

IRDR: 
Não 

SITUAÇÃO DA CONTROVÉRSIA: 
Pendente 

Fonte:  Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 
CONTROVÉRSIA 

N. 530/STJ 
PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 2045193/DF, REsp 2045491/DF e REsp 2045191/DF 

RELATOR: Ministro Paulo Sérgio Domingues 

Descrição: (a) Se o cancelamento previsto no art. 2º da Lei nº 13.463/2017 abarca as hipóteses nas quais [há] pendência 
de julgamento de recursos interpostos pela própria União; (b) em caso positivo, a situação jurídica dos precatórios/RPVs 
que foram cancelados em razão da pendência de julgamento de recursos interpostos pela própria União, considerando-
se a inconstitucionalidade superveniente [do] art. 2º da Lei nº 13.463/2017 declarada pelo STF na ADI 5755. 
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TERMO INICIAL: 
04.07.2023 

IRDR: 
Não 

SITUAÇÃO DA CONTROVÉRSIA: 
Pendente 

Fonte:  Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 

CONTROVÉRSIA 
N. 532/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 2010186/RS, REsp 2055362/MG, REsp 2062939/MG, REsp 
2046269/PR, REsp 2050597/RO e REsp 2053171/SP 

RELATOR: Ministro Gurgel de Faria 

Descrição: Possibilidade de condenação da Fazenda Pública ao pagamento de honorários advocatícios, em razão da 
extinção da execução fiscal pela prescrição intercorrente, ainda que tenha havido o reconhecimento do pedido ou que 
o ente público não tenha oferecido resistência, considerando-se a incidência do princípio da causalidade. 
Anotações NUGEPNAC/STJ: TEMA em IRDR n. 4/TRF3 (IRDR n. 0000453-43.2018.4.03.0000/SP). 

TERMO INICIAL: 
04.07.2023 

IRDR: 
Não 

SITUAÇÃO DA CONTROVÉRSIA: 
Pendente 

Fonte:  Site do Superior Tribunal de Justiça. 
 

D i r e i t o  C i v i l 

CONTROVÉRSIA 
N. 529/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 2055968/RS, REsp 2060666/SP, REsp 2060676/SP e REsp 2057903/SP 

RELATORA: Ministra Nancy Andrighi 

Descrição: A verba decorrente de Participação nos Lucros e Resultados (PLR) deve integrar a base de cálculo da 
prestação alimentícia. 

TERMO INICIAL: 
04.07.2023 

IRDR: 
Não 

SITUAÇÃO DA CONTROVÉRSIA: 
Pendente 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 

2.2. Cancelada 
 

D i r e i t o   C i v i l 

CONTROVÉRSIA 
N. 516/STJ 

PROCESSO PARADIGMA: REsp 2034846/GO  

RELATORA: Ministra Maria Isabel Gallotti 

Descrição: Tese fixada pelo TJGO no julgamento do IRDR: a) Não se pode imputar ao loteador encargos de 
infraestrutura básica não previstos no Decreto municipal n. 1.776/2002, na Lei municipal n. 7.222/93, na Lei federal n. 
6.799/79 e no contrato de compra e venda, tal como o asfaltamento. b) A propaganda veiculada pelo loteador, desde 
que capaz de induzir o consumidor a erro, violando a legislação consumerista, pode ensejar a obrigação de entrega da 
infraestrutura prometida, em razão do princípio da boa-fé objetiva, questão esta, porém, que deve ser analisado em 
cada caso concreto, por se tratar de matéria fática. c) Muito embora a legislação federal exija o esgotamento sanitário 
como requisito de infraestrutura básica dos parcelamentos (artigo 2º, § 5º, da Lei federal n. 6.766/79), a Lei municipal 
n. 7.222/93 não atribuiu essa responsabilidade ao loteador, de forma que, se o Decreto municipal aprovar o loteamento 
também sem atribuir tal obrigação à empresa loteadora, não há a obrigação de construção de rede de esgoto, 
notadamente quando não há a possibilidade de a empresa de saneamento coletar tal esgoto para dar-lhe a destinação 
adequada, competindo ao loteador encontrar alternativa (fossa séptica) aceita pela Secretaria Municipal do Meio 
Ambiente. 
Anotações NUGEPNAC/STJ: Tema em IRDR n. 35/TJGO (IRDR 5520939.03.2018.8.09.0000/GO) - REsp em IRDR. A 
situação da presente controvérsia foi alterada para cancelada em razão do disposto no art. 256-E, I, do RISTJ que prevê 
hipótese de rejeição, de forma fundamentada, da indicação do recurso especial representativo da controvérsia devido à 
ausência dos pressupostos recursais genéricos ou específicos e ao não cumprimento dos requisitos regimentais (decisão 
publicada no DJe de 4/7/2023). 

TERMO INICIAL: 
- 

 

IRDR: 
Sim 

 

SITUAÇÃO DA CONTROVÉRSIA: 
Cancelada em 

04.07.2023 
Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 
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Consultas disponíveis em: 
 

Site do Supremo Tribunal Federal 
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/pesquisarProcesso.asp 

 

Site do Superior Tribunal de Justiça 
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/ 

 
 

Site do Núcleo de Gerenciamento de Precedentes - NUGEP/TJAM 
 https://www.tjam.jus.br/index.php/nucleo-de-gerenciamento-de-precedentes 

 

 
Manaus (AM), 18 de Julho de 2023  

  

Coordenadoria do NUGEP/TJAM 
 
 
 


